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RESOLUÇÃO UNIV - Nº 2022.28

Estabelece normas relativas à reserva de vagas
ofertadas no Vestibular e Processo Seletivo
Seriado dos Cursos de Graduação presenciais,
para candidatos oriundos de Instituições Públicas
de Ensino, para aqueles que se autodeclarem
negros e pessoas com deficiência.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, na reunião do dia 04 de agosto de
2022, considerando os termos do expediente autuado no Sistema
Eletrônico de Informações da Universidade Estadual de Ponta Grossa,
onde se consubstanciou no Processo no 22.000017368-9, aprovou e eu,
Reitor, sanciono a seguinte Resolução:

Art. 1o Fica estabelecido que, das vagas ofertadas no
Vestibular e Processo Seletivo Seriado – PSS para ingresso nos Cursos de
Graduação Presenciais da Universidade Estadual de Ponta Grossa –
UEPG, serão reservadas, pelo sistema de cotas, por curso e turno, os
percentuais na seguinte ordem: 5% (cinco por cento), de forma irrestrita,
para candidatos com deficiência, independente do percurso de formação
escolar, 5% (cinco por cento), de forma irrestrita, para candidatos que se
autodeclarem negros, independente do percurso de formação escolar, 10%
(dez por cento) para candidatos que se autodeclarem negros oriundos de
Instituições Públicas de Ensino, de até 40% (quarenta por cento) aos
candidatos oriundos de Instituições Públicas de Ensino e de até 40%
(quarenta por cento) destinadas a concorrência universal.

§ 1o Entende-se por Instituições Públicas de Ensino
aquelas mantidas pelo poder público, em suas esferas Municipal, Estadual
ou Federal.

§ 2o Entende-se por percurso de formação escolar toda a vida
acadêmica, inclusive formação em nível superior.

§ 3o Será considerado estudante oriundo de
Instituições Públicas de Ensino aquele que tenha cursado integralmente, e



de forma exclusiva, o Ensino Fundamental II (do 6o ao 9o ano) e Médio
em escola pública.

§ 4o Considera-se negro o candidato que se autodeclarar
preto ou pardo, que possa ser identificado por ser possuidor de cor de pele
preta ou parda e que tenha outros traços fenotípicos que o identifiquem
como pertencente ao grupo racial negro, não sendo considerada para este
fim a sua ascendência.

§ 5o O candidato que pretende concorrer pelo PSS fará a
opção por sua cota respectiva apenas na inscrição da última etapa do
Processo, chamado PSS III.

§ 6o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições
com as demais pessoas.

§ 7o A classificação das deficiências que serão acolhidas
pelo sistema de cotas e a respectiva comprovação da condição do
candidato que optar pelas cotas destinadas às pessoas com deficiência será
regulamentada pela Comissão Permanente de Apoio aos Acadêmicos com
Necessidades Educativas Especiais – CAD ou instância equivalente e, na
sua ausência, pela Diretoria de Ações Afirmativas e Diversidade –
DAAD/PRAE, devendo ser regulamentada em normativa específica e
constar do edital de seleção do Vestibular ou PSS.

§ 8o A comprovação da deficiência será realizada antes da
matrícula na graduação.

§ 9o A não comprovação da deficiência do candidato como
cotista nas vagas destinadas às pessoas com deficiências implicará a
exclusão do processo de seleção e o cancelamento, a qualquer tempo, de
eventual matrícula no curso que tenha concorrido pelo sistema de cotas.

Art. 2o A declaração do candidato negro será feita em
formulário próprio do qual constará a advertência de que a falsa
declaração implicará a exclusão do processo de seleção e o cancelamento,



a qualquer tempo, de eventual matrícula no curso que tenha concorrido
pelo sistema de cotas.

§ 1o O candidato autodeclarado negro, oriundo de escola
pública ou não, que for aprovado, deverá comparecer, conforme
estabelecido no Edital do Vestibular, à banca de Avaliação Complementar
à Autodeclaração Racial (procedimento de heteroidentificação) a ser
organizada pela Comissão de Avaliação Complementar à Autodeclaração
Racial de Candidatos Cotistas da UEPG, e, na sua ausência, pela
DAAD/PRAE.

§ 2o A heteroidentificação é um instrumento complementar e
confirmatório da autodeclaração. A heteroidentificação é realizada por
meio de banca a ser constituída conforme critérios definidos em
instrumento próprio, elaborado pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis –
PRAE e DAAD.

§ 3o A banca de Avaliação Complementar à Autodeclaração
Racial de Candidatos Cotistas levará em consideração características
fenotípicas do candidato e será constituída por 3 (três) ou 5 (cinco)
membros, representantes dos segmentos da comunidade acadêmica
(professores, agentes universitários e estudantes) além de membros
externos, atendendo ao critério de diversidade e garantindo que seus
membros sejam distribuídos por gênero e cor.

§ 4o A banca de Avaliação Complementar à Autodeclaração
Racial de Candidatos Cotistas será realizada conforme a atualização dos
estudos referentes à sua aplicação e não será um instrumento vexatório ou
constrangedor ao candidato.

§ 5o A banca de Avaliação Complementar à Autodeclaração
Racial de Candidatos Cotistas será realizada após a aplicação do
Vestibular ou da terceira etapa do PSS, antes da matrícula do candidato
aprovado pelo Sistema de Cotas.

§ 6o O candidato que deixar de comparecer à banca ou que
não for aprovado na banca de Avaliação Complementar à Autodeclaração
Racial de Candidatos Cotistas, realizada antes da efetivação da matrícula,
será desclassificado do processo de Vestibular e/ou PSS.



§ 7o A UEPG reserva-se ao direito de solicitar comprovação
da autodeclaração e da deficiência a qualquer tempo.

Art. 3o Os estudantes oriundos de Instituições Públicas e
estudantes autodeclarados negros oriundos de Instituições Públicas não
poderão concorrer às vagas reservadas pelo Sistema de Cotas, caso
tenham Curso Superior concluído em qualquer instituição, condição esta
que deverá ser objeto de declaração específica a ser firmada no ato
da inscrição, exceto os candidatos às vagas reservadas para
autodeclarados negros independente do percurso de formação.

Art. 4o Os percentuais aplicáveis ao Sistema de Cotas
não contemplarão os Processos Seletivos dos Cursos de Graduação
ofertados a distância.

Art. 5o O quantitativo de vagas, por curso e por turno,
será definido anualmente e constará expressamente em ato oficial próprio
e materiais de divulgação da UEPG.

§ 1o Sobre as vagas ofertadas para cada curso e cada cota de
reserva de vagas, será garantida a oferta de, no mínimo, uma vaga.

§ 2o Se a quantidade de vagas for maior ou igual a x,5 (sendo
"x" o número inteiro de vagas) arredonda-se para o maior número inteiro.

§ 3o O arredondamento de vagas para o maior número inteiro
se aplica, sucessivamente, às vagas reservadas para pessoas com
deficiência; autodeclarados negros de qualquer percurso formativo;
autodeclarados negros oriundos de instituições públicas; estudantes de
instituições públicas; e concorrência universal.

Art. 6o O total de vagas ofertadas em Vestibular e PSS será
disputado por todos os inscritos, que serão classificados, por curso, por
turno e por cota, em ordem decrescente e de acordo com o total de pontos
obtidos nas provas.



§ 1o O candidato cotista que atingir a nota para ingressar
pelo sistema universal, ingressará pelas vagas universais.

§ 2o Se o percentual de algumas das vagas ofertadas pelo
sistema de cotas não for preenchido, a distribuição das vagas segue a
seguinte ordem: pessoas com deficiência; autodeclarados negros de
qualquer percurso formativo; autodeclarados negros oriundos de
instituições públicas; estudantes de instituições públicas; e concorrência
universal.

Art. 7o As cotas da forma como estabelece o caput do Art.
1o serão aplicadas a partir do Vestibular e PSS para o preenchimento das
vagas destinadas ao ano letivo posterior à aprovação desta Resolução.

Parágrafo único. No PSS, as cotas devem ser aplicadas a
partir do triênio 2022-2024.

Art. 8o A Política de Cotas definida nesta Resolução deverá
vigorar por um período de 12 (doze) anos letivos, avaliada pela Comissão
Permanente de Acompanhamento e Avaliação de Política de Cotas da
UEPG mediante apresentação de relatório e apreciação do Conselho
Universitário a cada 4 (quatro) anos durante a vigência desta Resolução.

Art. 9o Será mantida a Comissão Permanente
de Acompanhamento e Avaliação de Política de Cotas da UEPG.

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário, em
especial as Resoluções UNIV no 17, de 09 de dezembro de 2013, UNIV
no 2020.10, de 30 de junho de 2020.

Art. 11 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação. Reitoria da Universidade Estadual de Ponta Grossa.


